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OBJETO: CONTRATAÇÃO DAS OBRAS REMANESCENTES PARA 

CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM FRONTEIRAS, NO MUNICÍPIO DE 
CRATEÚS, NO ESTADO DO CEARÁ. 

 

DADOS DO RDC 
DATA: 22/09/2020  – 15:00 horas (Horário de Brasília)  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

VALOR ESTIMADO: R$ 154.175.067,32 
DATA BASE DO ORÇAMENTO: FEVEREIRO/2020 
UASG DNOCS: 193002 

 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Avenida Duque de Caxias, 1.700 – Centro- Fortaleza/Ceará 
Fone: (0xx85) 3391-5151 - Fax: (0xx85) 3391-5154 

HOMEPAGE: http://www.dnocs.gov.br 
E-mail: licitacoes@dnocs.gov.br 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO  
 

RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020  -  DA/L 
 

 
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DA LICITAÇÃO 

 
1. DO OBJETO, DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E DOS 
ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS. 

 

2. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA DATA, DO HORÁRIO, DA FORMA DE 
EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE 
CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

 

3. DO PRAZO CONTRATUAL  
 

4. DA FONTE DE RECURSOS 
 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
 

6. DA PROPOSTA DE DESCONTO 
 

7. DOS PAGAMENTOS 
 

8. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 

9. DAS GARANTIAS 
 

10. DA VISITA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
 

11. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS 
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SEÇÃO II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 

 
 
12. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME ELETRÔNICO 

 

13. DA OPERACIONALIDADE DA LICITAÇÃO 
 

14. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
 

15. DA ABERTURA DA PROPOSTA DE DESCONTO E DA ETAPA COMPETITIVA 
 

16. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

17. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, DA 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 

 

18. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
 

19. DO ENCERRAMENTO 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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ANEXOS AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 

I. PROJETO BÁSICO DE LICITAÇÃO (PBL); 
II. QUADROS/DECLARAÇÕES – MODELOS: 

Quadro 01 – Relação dos Serviços Executados por Profissional(is) detentor de 
Atestado(s) de Responsabilidade Técnica por Execução e Serviço(s) compatíveis 
com o objeto da licitação; 
Quadro 02 – Relação dos Serviços Executados pelo Proponente Compatível com 
o Objeto da Licitação; 
Quadro 03 – Relação e Vinculação da Equipe Técnica; 
Quadro 04 – Identificação, Formação e Experiência da Equipe Técnica 
(curriculum); 
Declaração 01 - Declaração de Visita ao Local das Obras; 
Declaração 02 - Declaração Especial para Fins de Ciência das Condições da Obra 

III. PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 
IV. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
V. PROJETO EXECUTIVO E EIA-RIMA 

VI. CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCONTO (MODELO) 
VII. CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(MODELO) 
VIII. TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO 

DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO) 
IX. QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO) 
X. TERMO DE COMPROMISSO (MODELO) 

XI. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS 
INDIRETAS – BDI – SERVIÇOS (MODELO) 

XII. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS 
INDIRETAS – BDI – MATERIAIS (MODELO) 

XIII. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS 
(MODELO) 

XIV. MINUTA DO CONTRATO 
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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020 -DA/L 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS (DNOCS), por 
intermédio da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela Portaria DNOCS nº 426 
DG, de 14 de outubro de 2019, doravante designada simplesmente de COMISSÃO, torna pública, 
para conhecimento dos interessados, a abertura de licitação, na Modalidade RDC – Regime 
Diferenciado de Contratação, destinada à contratação do objeto citado no subitem 1.1 deste Edital. 
 
SEÇÃO I – DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DA LICITAÇÃO 
 

1. DO OBJETO, DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E DO ESCLARECIMENTO 
DE DÚVIDAS 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa para Execução das Obras 
Remanescentes para Construção da Barragem Fronteiras, no Município de Crateús, no 
Estado do Ceará, de acordo com as exigências e demais condições e especificações expressas 
neste Edital e em seus Anexos. 
1.2. O Edital e seus anexos poderão ser retirados na Av. Duque de Caxias, 1.700, Centro, 
5° andar, Fortaleza-CE, no horário de 8:30 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas. Fone: (085) 3391-
5151 e 5251 ou no site www.dnocs.gov.br, ou no site: www.comprasgovernamentais.gov.br;  
1.3. O documentos que integram o Edital estão disponíveis na internet, no site 
www.dnocs.gov.br, sessão Licitações e Contratos e no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, 
contudo, caso seja interesse do licitante, esses documentos também serão disponibilizados em 
mídia digital a ser retirados na Divisão de Licitação, Av. Duque de Caxias, 1.700, Centro, 
Fortaleza/CE, 8º andar, de 2ª a 6ª feira (dias úteis), das 8:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, 
devendo fornecer CD/DVD para extração de cópias; 
1.4. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos, poderão ser solicitados, 
preferencialmente, via e-mail, licitacoes@dnocs.gov.br, ou por correspondência dirigida a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Administração Central do DNOCS, no 
endereço Av. Duque de Caxias, 1.700, Centro, 5° andar– Fortaleza-CE, CEP: 60.035-111, 
através do serviço de protocolo, nos dias úteis, das 08h00min às 12h00min e das 13h00min 
às 17h00min, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da licitação. Os 
esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do Edital e disponibilizados no 
site www.dnocs.gov.br, sessão licitações, por meio do Caderno de Perguntas e Respostas 
publicado até o dia anterior da abertura da sessão pública deste certame. 
1.5. A resposta do Presidente aos esclarecimentos será divulgada mediante publicação no site 
do DNOCS, no caderno de perguntas e respostas disponível no endereço: www.dnocs.gov.br, na 
sessão transparência / licitações e contratos, ficando as empresas interessadas em participar do 
certame, obrigadas a acessar o endereço para a obtenção das informações prestadas. 
 

http://www.dnocs.gov.br/
http://www.dnocs.gov.br/
mailto:licitacoes@dnocs.gov.br
http://www.dnocs.gov.br/
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2. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA DATA, DO HORÁRIO, DA FORMA DE 
EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO REGIME DE 
CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 
2.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, conforme disposto 
na Lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, no Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, 
aplicando - se a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, quando expressamente indicado na Lei nº 
12.462/2011; 
2.2. Fundamento Legal: inciso IV, art. 1º, da Lei nº 12.462 /2011; 
2.3. Às 15:00 horas (Horário de Brasília) do dia 22/09/2020, a sessão pública será aberta por 
comando do Presidente da COMISSÃO; 
2.4. Forma de Execução da Licitação: A licitação será realizada na forma ELETRÔNICA, por 
meio do endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação; 
2.5. Modo de Disputa: ABERTO; 
2.6. Regime de Contratação: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO; 
2.7. Critério de Julgamento: MAIOR DESCONTO. 
 

3. DO PRAZO CONTRATUAL  
3.1. O prazo de vigência do contrato é de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, contados a partir 
de sua assinatura, tendo eficácia após publicado o respectivo extrato na Imprensa Oficial. 
3.2. O prazo de execução dos serviços objeto desta licitação é de 30 (trinta) meses 
consecutivos, contados a partir da emissão da 1ª Ordem de Serviço. 

3.2.1. A expedição da “Ordem de Serviço Inicial” somente se efetivará após a 
publicação do extrato do Contrato no “Diário Oficial da União”. 

 

4. DA FONTE DE RECURSOS 
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da LOA 2020 do DNOCS 
(Declaração Orçamentária – SEI 0559387), sendo: 

AÇÃO: 18.544.2221.11AA.0023 - – Construção da Barragem Fronteiras no Estado do Ceará 

PTRES: 168800 

Natureza da Despesa 4490.51 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, 
poderá participar desta licitação: 

5.1.1. Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às exigências 
deste Edital e seus Anexos e que esteja devidamente credenciada no sistema eletrônico do 
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sítio www.comprasgovernamentais.gov.br – COMPRASNET, possuindo chave de 
identificação e de senha; 
5.1.2. A empresa estrangeira deverá atender as Resoluções nº 1.025 de 30/10/2009 e nº 444 
de 14/04/2000 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA; 

5.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação: 
5.2.1. EMPRESA declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 
5.2.2. EMPRESA suspensa de licitar e contratar com o DNOCS; 
5.2.3. EMPRESA com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial; 
5.2.4. EMPRESA submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 
5.2.5. EMPRESA cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 
técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que 
parcialmente, de EMPRESA do mesmo grupo, ou em mais de uma EMPRESA, que esteja 
participando desta licitação; 

5.2.5.1. Caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a EMPRESA Licitante será 
desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 47 
da lei 12.462/2011. 

5.2.6. EMPRESA cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Edital; 
5.2.7. Pessoa física ou jurídica que elaborou, isoladamente ou em consórcio, o projeto 
básico ou executivo correspondente; 
5.2.8. Da pessoa jurídica da qual o autor do projeto básico ou executivo seja administrador, 
sócio com mais de cinco por cento do capital volante, controlador, gerente, responsável 
técnico ou subcontratado, ou 
5.2.9. Servidor público ou ocupante de cargo em comissão do DNOCS ou responsável pela 
licitação ou empregado contratado por esta Autarquia. 

5.2.9.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o Licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários; 

5.2.10. Sociedade empresária constituída com o mesmo objeto e por qualquer um dos sócios 
e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após a aplicação dessa sanção e no 
prazo de sua vigência, nos termos do art. 43 da Lei nº 8.443/1992, observando o contraditório e 
a ampla defesa a todos os interessados. 

5.3. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os 
termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
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6. DA PROPOSTA DE DESCONTO 
6.1. A participação no RDC eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e 
de senha privativa do licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA DE DESCONTO 
sobre o valor global do item. 
6.2. Após a divulgação do edital, os licitantes deverão encaminhar PROPOSTA DE 
DESCONTO inicial, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico – www.comprasgovernamentais.gov.br - quando, então, encerrar-
se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.2.1. As propostas de desconto possuem prazo de validade não inferior a 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos;  

6.3. No momento do envio da proposta o licitante deverá declarar por meio do sistema 
eletrônico as seguintes declarações: 

6.3.1. No caso de Microempresa – ME ou de Empresa de Pequeno Porte - EPP, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, declarando que a 
Empresa/Cooperativa está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 
ao 49 da referida Lei Complementar; 
6.3.2. Que está ciente com as condições contidas no Edital e em seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
6.3.3. De que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
6.3.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; e 
6.3.5. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, 
de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 2, de 16 de setembro de 2009, da 
SLTI/MP. 

6.4. As declarações mencionadas nos subitens anteriores serão visualizadas pelo presidente, 
na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo 
necessidade de envio por meio de fax ou outra forma. 
6.5. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação 
no crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos 
crimes previstos nos artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de poder ser punido 
administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 
6.6. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
6.7. Ao cadastrar sua proposta no sítio do Sistema COMPRASNET o licitante deverá fazer a 
descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento deverá ser utilizado o campo “Descrição 
detalhada do objeto ofertado”. Não serão aceitas descrições como: “CONFORME EDITAL” ou 
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“DESCRIÇÃO CONTIDA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO”, etc. 
6.8. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
6.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e 
seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
6.10. O desconto proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
6.11. O julgamento por maior desconto terá como referência o preço global fixado no 
instrumento convocatório, sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos. 
6.12. O percentual de desconto apresentado pelos licitantes incidirá linearmente sobre os preços 
de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 
6.13. Preços unitários e totais do(s) item(ns) cotado(s), expresso(s) em R$ (reais), com 
aproximação de até 2 (duas) casas decimais. As frações de valores dos preços unitários ao aplicar 
o desconto concedido superiores a duas casas decimais serão desprezados e não haverá 
arredondamento para casa decimal superior. 
6.14. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 
certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante 
pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
6.15. Quaisquer elementos que possam identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.16. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

7. DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
7.1. As condições de gestão do contrato e critérios de medição (pagamento) são as estabelecidas 
no item 11.0 e 19.0 do Projeto Básico, Anexo I do Edital. 

7.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

7.2. Com relação aos critérios de reajuste de preços, as regras desse tópico estão estabelecidas 
no item 20.0 do Projeto Básico, Anexo I do Edital. 
 

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do item 21.0 do Projeto Básico, Anexo I do Edital. 
 
9. DA VISITA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DAS OBRAS 
9.1. Para visita ao local de execução dos serviços, a licitante deverá procurar a Diretoria de 
Infraestrutura Hídrica do DNOCS, de 08:00 às 17:00 horas por meio do telefone (0xx85) 
3391.5196. A visita deverá ser agendada com antecedência e deverá ocorrer até a abertura da 
Proposta de Desconto; 
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9.2. A visita técnica poderá ser acompanhada por Engenheiro do DNOCS, que a certificará, 
expedindo o Atestado de Visita. Esse atestado será juntado à Documentação de Habilitação, nos 
termos do inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93 de 21/06/93. 
9.3. A licitante não poderá alegar, à posterior, desconhecimento de qualquer fato.  
9.4. Caso a licitante não queira participar da visita nos dias programados, deverá apresentar, em 
substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as 
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta 
declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, 
quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira. 
 
10. DAS SITUAÇÕE ESPECIAIS 
10.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, devendo ser 
apresentada a comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 
11 de outubro de 2011 e aquelas estabelecidas neste Edital; 
10.2. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou 
isoladamente, bem como de profissional em mais de uma EMPRESA, ou em mais de um 
consórcio; 
10.3. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência 
de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de 
todos os documentos que forem apresentados; 
10.4. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além 
dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por 
escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos, discriminando a EMPRESA líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos 
integrantes pelos atos praticados pelo consórcio; 
10.5. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão 
do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva; 
10.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou 
composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, 
salvo aprovação pelo DNOCS; 
10.7. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se 
constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará 
denominação própria, diferente de seus integrantes; 
10.8. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato 
decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado por 
quem tenha competência em cada uma das EMPRESAS. O Contrato de consórcio deverá 
observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas 
deste Edital. 
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SEÇÃO II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA LICITAÇÃO 
11. CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME ELETRÔNICO 
11.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, provido pela Secretaria de Gestão do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, por meio do sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br; 

11.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, onde também deverão informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

11.2. O credenciamento do Licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório 
para fins de habilitação. 
11.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
RDC, na forma eletrônica. 
11.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao DNOCS, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 
11.5. No caso de participação de empresas em consórcio, o credenciamento e a operação do 
sistema eletrônico deve ser realizada pela empresa líder do consórcio. 
 
12. DA OPERACIONALIDADE DA LICITAÇÃO 
12.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público do DNOCS, denominado Presidente da 
COMISSÃO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no 
endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 
12.2. A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
PROPOSTA DE DESCONTO, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário estabelecidos neste Edital; 
12.3. O encaminhamento da PROPOSTA DE DESCONTO pressupõem o pleno conhecimento 
e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. A licitante será responsável por 
todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico assumindo como 
firmes e verdadeiras sua PROPOSTA DE DESCONTO e seus lances; 
12.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do RDC, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
12.5. Se ocorrer a desconexão do Presidente no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
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12.6. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do RDC 
Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, 
somente após comunicação expressa do presidente aos participantes, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
12.7. Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou 
quando, após uma desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o 
processo de formulação de lances, a sessão do RDC Eletrônico será definitivamente 
interrompida, o que acarretará, consequentemente, a renovação do procedimento, inclusive com 
nova publicação do aviso. 
12.8. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 
 
13. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
13.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da licitação e 
durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
14. DA ABERTURA DA PROPOSTA DE DESCONTO E DA ETAPA COMPETITIVA 
14.1. A abertura da sessão pública deste RDC, conduzida pelo Presidente da Comissão de 
Licitação, ocorrerá na data e na hora indicadas no Item 2.3 deste Edital, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
14.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Presidente e os licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, via “Chat”, em campo próprio do sistema 
eletrônico. Não será aceito nenhum outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail; 
14.3. O Presidente verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
14.4. Somente os licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 
14.5. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real pelas licitantes; 
14.6. Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, 
sucessivos e com descontos crescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
14.7. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor 
do maior lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante; 
14.8. Será permitido aos licitantes a apresentação de lances intermediários durante a disputa. 
Serão considerados intermediários os lances cujos descontos sejam iguais ou inferiores ao maior 
já ofertado e superiores ao último lance que tenha sido ofertado e registrado no sistema pela 
própria licitante; 
14.9. Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da seção, sujeitando-se 
a licitante desistente às sanções previstas neste Edital. 
14.10. Durante a fase de lances, o Presidente poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br./
http://www.comprasgovernamentais.gov.br./
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seja manifestamente inexequível. 
14.11. A primeira etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Presidente 
da COMISSÃO que informará, com cinco minutos de antecedência, o horário previsto para o 
início do tempo de iminência; 
14.12. Decorrido o prazo fixado pelo Presidente da Comissão, o sistema eletrônico iniciará a 
segunda fase, encaminhando aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o 
qual será automaticamente encerrada a fase de lances;  

14.12.1. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

14.12.1.1. Nas condições elencadas no subitem anterior, as propostas de 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez 
por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
14.12.1.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
14.12.1.3. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

14.13. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos seguintes 
critérios, nesta ordem: 

I. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
fechada em ato contínuo à classificação; 
II. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
III. Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em 
pesquisa e no desenvolvimento tecnológico no País; 
IV. Sorteio; 

14.14. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a COMISSÃO poderá admitir o reinício 
da disputa aberta para a definição das demais colocações; 

14.14.1. Após o reinício previsto no Subitem 1 4 .14, os licitantes serão convocados a 
apresentar lances, caso em que será admitida a apresentação de lances intermediários, 
definidos no Subitem 14.8. 
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14.14.2. No caso do Subitem 14.14, os lances iguais serão classificados conforme a ordem 
de apresentação; 

14.15. A licitante melhor classificada deverá ser convocada para reelaborar e apresentar à 
administração pública, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, bem como do detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), cronograma físico-financeiro, assim como as planilhas de 
composição de preços unitários com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, 
na forma do parágrafo único do art. 27 do Decreto nº 7.581/2011, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, juntamente com a DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR DE HABILITAÇÃO. 
 
15. DA NEGOCIAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
15.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Presidente poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
15.3. O Presidente anunciará o lance vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do 
lance de menor valor. 
15.4. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o MAIOR DESCONTO; 
15.5. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu 
preço aceito) com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 

15.5.1. Contenha vícios insanáveis; 
15.5.2. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 
15.5.3. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento 
estimado para a contratação. 

15.5.4. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração 
Pública; ou 
15.5.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento 
convocatório, desde que insanável. 

15.6. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 
proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada. 

15.6.1. Consideram-se inexequíveis as propostas com valor global inferiores a 70% (setenta 
por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do orçamento estimado pela administração pública, ou 
b) Valor do orçamento estimado pela Administração Pública. 

15.7. A administração conferirá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da 
sua proposta. 
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15.8. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível 
com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de 
produtividade adotados nas composições dos custos unitários. 
15.9. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem 
fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta. 
15.10. O valor global da proposta não poderá ser superior ao orçamento estimado pelo DNOCS, 
de modo que, quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, a 
Comissão de Licitação poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas. 

15.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua 
proposta permanecer superior ao orçamento estimado. 

 

16. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, DA 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA, DA REGULARIDADE FISCAL E 
TRABALHISTA 
16.1. A comprovação do cumprimento das exigências relativas à HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e 
TRABALHISTA pela licitante vencedora, será realizada:  

16.1.1. Mediante consulta “on-line” no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, sendo verificados os níveis validados referentes a: 

I - Credenciamento 
II - Habilitação jurídica 
III - Regularidade Fiscal Federal 

a) Receita Federal do Brasil – Receita 
b)  Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS 
c)  Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Municipal 
a) Receita Estadual/Distrital 
b) Receita Municipal 

IV - Qualificação Econômico-Financeira 
a) A comprovação de boa situação financeira da empresa através dos Índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), que 
deverão ser maiores ou iguais a 1,00 (um inteiro); 

16.1.1.1. Será verificada a composição societária das empresas a serem contratadas, no 
sistema SICAF, para comprovar a inexistência de servidores do órgão contratante na relação 
de sócios. 
16.1.1.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
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Fornecedores – SICAF, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 2018, 
deverão apresentar, no envelope nº 1, a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-
Financeira, nas condições descritas adiante; 

16.1.2. A Comissão verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios 
eletrônicos dos órgãos oficiais: 

16.1.2.1. A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
EMPRESAS Inidôneas e Suspensas /CGU, disponível no Portal da Transparência 
(htpp://www.portaltransparencia.gov.br); 
16.1.2.2. A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade 
administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade 
administrativa disponível no Portal do CNJ; 
16.1.2.3. A Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; 
16.1.2.4. A validação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Justiça 
do Trabalho, ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 
07/07/2011; 
16.1.2.5. A Consulta aos cadastros acima será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.  

16.1.3. A licitante vencedora deverá providenciar a DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da solicitação, anexando na 
opção “Enviar anexo”. NÃO PODERÁ EXCEDER A 50MB, podendo ser incluídos 
quantos arquivos forem necessários na pasta compactada, desde que não ultrapasse este 
limite, devendo ser encaminhados os seguintes documentos:  

16.1.3.1. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo Distribuidor Judicial da sede da Licitante, Justiça Comum; 
16.1.3.2. Contrato social e suas alterações; 
16.1.3.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, onde a 
licitante deverá comprovar Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valor de sua PROPOSTA de PREÇOS final, apresentados na forma da lei, vedada a 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

16.1.3.3.1. Em se tratando de Consórcio, fica estabelecido um acréscimo de 30% (trinta 
por cento) dos valores exigidos para a Licitante individual, se admitindo, porém, o 
somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação; 
16.1.3.3.2. O acréscimo de que trata o subitem 17.1.3.3.1 não é aplicável aos 
consórcios compostos, em sua totalidade, por microempresas e empresas de 
pequeno porte, em consonância com o art. 51, § 6°, do Decreto n.º 7.581/2011. 

16.1.3.4. Capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo 
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) 
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do valor estimado da contratação, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício social 
16.1.3.5. declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos,  de 
que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 
privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do 
licitante, observados os seguintes requisitos: 
a) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 

relativa ao último exercício social; e  
b) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do 

Resultado do Exercício – DRE apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para 
mais ou para menos, o licitante deverá apresentar justificativas; e 

16.1.3.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT perante a Justiça do Trabalho, 
ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, e instituída pela Lei nº 12.440, de 07/07/2011; 
16.1.3.7. Carta de apresentação da proposta de desconto, conforme ANEXO VI – CARTA 
DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCONTO; 
16.1.3.8. Composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e 
dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as parcelas que o compõem, conforme 
ANEXO XI - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI - SERVIÇOS (MODELO); ANEXO XII - PLANILHA 
DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI 
- MATERIAIS (MODELO) E ANEXO XIII - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS 
TAXAS ENCARGOS SOCIAIS (MODELO). 
16.1.3.9. Cronograma Físico e Financeiro, conforme ANEXO IV, não se admitindo parcela 
na forma de pagamento antecipado, observando-se as etapas e prazos de execução; 
16.1.3.10.  Planilhas Orçamentárias  
16.1.3.11.  Planilhas Orçamentárias com composição de preços unitários 
16.1.3.12. Compromisso de constituição do Consórcio, se for o caso; 
16.1.3.13. Credenciamento do Representante Legal para assinatura do contrato. 

16.2. A comprovação do cumprimento das exigências relativas à QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA pela licitante vencedora será realizada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos:  

16.2.1. Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade da Licitante e dos 
seus responsáveis técnicos no respectivo Conselho de Classe da região a que estiver vinculada, 
que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação; 
16.2.2. Atestado de Visita emitido pelo DNOCS, em nome da licitante, de que ela, 
preferencialmente, por intermédio de integrante do seu quadro de Responsáveis Técnicos, 
visitou os locais onde serão executadas as obras/serviços, tomando conhecimento de todos os 
aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos, até o último dia 
útil imediatamente anterior à data de que trata o subitem 2.3 deste Edital. (vide ANEXO II - 
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MODELO DECLARAÇÃO 01) 
16.2.2.1.  A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da visita, sendo, neste caso, 
necessário apresentar em substituição ao atestado de visita, declaração formal assinada pelo 
responsável técnico, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições 
e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo 
total RESPONSABILIDADE por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de 
pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza 
técnica e/ou financeira. 
16.2.2.2.  A LICITANTE deverá apresentar uma declaração de conhecimento dos locais de 
procedência dos materiais a serem utilizados, tais como: areia, brita, pedra, material para 
revestimento primário, indicando, quando não especificado no projeto executivo, sua 
localização e distância de transporte posto-obra, inclusive quanto ao fornecimento de água 
para manutenção do canteiro de obras e para utilização nas diversas frentes de obras. O 
documento deverá ser baseado no pleno conhecimento das condições locais. (vide ANEXO 
II - MODELO DECLARAÇÃO 02) 
 

16.2.3. Atestados de capacidade técnico-operacional. 
16.2.3.1.  Atestado(s) de capacidade técnico-operacional (em caso de consórcio, de quaisquer 
das EMPRESAS que o compõem), que comprove(m) que a Licitante tenha executado, para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou do Distrito Federal, ou ainda para EMPRESA privada, experiência na execução de objeto 
de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior ao objeto desta licitação, 
comprovados por intermédio de atestados técnicos e/ou certidões de contratos emitidos por 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa, mediante a 
comprovação de ter executado, a qualquer tempo, um ou mais serviços de implantação de 
barragens, não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços, 
mediante a comprovação de ter executado as seguintes quantidades de serviços:  

ITEM SERVIÇOS UN QUANT. 

01 EXECUÇÃO DE BARRAGEM COM MACIÇO EM 
CONCRETO COMPACTADO A ROLO – CCR M3 145.000 

02 EXECUÇÃO DE BARRAGEM DE TERRA M3 195.000 

03 EXECUÇÃO DE DESMATAMENTO RACIONAL DE BACIAS 
HIDRÁULICAS DE AÇUDES HA 2.400 

04 EXECUÇÃO DE CONCRETO ESTRUTURAL FCK ≥ 20 MPA M3 15.000 

16.2.3.2.  A relação de serviços acima citados decorre da relevância da execução dos mesmos 
para a concretização do objeto licitado e, especificamente, a necessidade por parte da 
administração de garantir que a vencedora do certame detenha condições operacionais de 
mobilização, logística e planejamento, baseando-se na cautela da administração pública. 
16.2.3.3.  Quando a certidão ou atestado não for emitido pelo contratante principal, deverá 
ser juntada documentação comprobatória do contratante principal confirmando que o 
Licitante tenha participado da execução do serviço objeto do contrato. 
16.2.3.4.  No caso de consórcio, só serão aceitos se analisados atestados, acompanhados das 
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respectivas CAT’s, emitidos em nome das EMPRESAS consorciadas e que citem 
especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas 
quantidades executadas por cada EMPRESA consorciada. 
16.2.3.5.  A Licitante deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados de 
capacidade técnico-operacional apresentados, o ANEXO II, QUADRO 02 – RELAÇÃO 
DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELO PROPONENTE COMPATÍVEIS COM O 
OBJETO DA LICITAÇÃO; 
 

16.2.4. Atestado de Capacidade Técnico-profissional: 
16.2.4.1. A Licitante deverá apresentar atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente 
registrado(s) no respectivo Conselho de Classe competente da região onde os serviços foram 
executados (quando couber), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acerto 
Técnico – CAT (quando couber), expedidas por estes Conselhos, onde os profissionais 
deverão comprovar os seguintes requisitos:  

16.2.4.1.1. A comprovação da qualificação dos profissionais de nível superior 
vinculados ao quadro permanente da empresa se dará mediante a apresentação de 
atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e devidamente 
registrado(s) no CREA, que comprove(m) a execução, a qualquer tempo, dos serviços 
abaixo discriminados:  

ITEM SERVIÇOS 

01 EXECUÇÃO DE BARRAGEM COM MACIÇO EM CONCRETO 
COMPACTADO A ROLO – CCR 

02 EXECUÇÃO DE BARRAGEM DE TERRA 

03 EXECUÇÃO DE DESMATAMENTO RACIONAL DE BACIAS 
HIDRÁULICAS DE AÇUDES 

04 EXECUÇÃO DE CONCRETO ESTRUTURAL FCK ≥ 20 MPA 

16.2.4.1.2. A licitante deverá apresentar devidamente preenchido, conforme atestados 
de capacidade técnico-profissional apresentados, o ANEXO II QUADRO 01 – 
RELAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS PELOS PROFISSIONAIS 
DETENTORES DE ATESTADO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DA 
LICITAÇÃO; 
16.2.4.1.3.  Para cada um dos serviços executados e relacionados no ANEXO II 
QUADRO 01, a título de experiência do técnico, deverá ser anexado atestado e/ou 
certidão comprovando a execução dos mesmos. Ditos atestados e/ou certidões deverão 
ser apresentados indicando que o profissional esteja listado entre os nomes apresentados 
e emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e devidamente certificados 
pelo Conselho Regional competente, neles constando os contratos, nomes do contratado, 
do contratante e discriminação dos serviços.  
16.2.4.1.4. Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de 
acordo com o Título e as Atribuições definidas na legislação específica de cada profissão; 
os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão ainda ser emitidos por 
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órgãos públicos ou EMPRESAS privadas contratantes dos serviços, devendo estar 
devidamente registrados no Conselho de Classe competente da região onde os serviços 
foram executados, quando couber, e acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 
Técnico - CAT, quando couber, expedidas por aqueles Conselhos. 
16.2.4.1.5. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade 
técnico profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho de Classe 
competente, em destaque, os seguintes dados: data de início e término dos serviços; local 
de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa jurídica CONTRATADA; 
nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de 
registro(s) no Conselho de Classe competente; especificações técnicas dos serviços e os 
quantitativos executados; 
 

16.2.5. Relação da Equipe Técnica Chave: 
16.2.5.1.  A LICITANTE deverá apresentar a Equipe Técnica Chave a ser utilizada na 
condução das obras, detentora de experiência profissional compatível com os serviços de 
maior relevância técnica e de características semelhantes ao objeto desta licitação, contendo, 
no mínimo, os seguintes profissionais: 

a) 01 (hum) Engenheiro Gerente de Contrato; 
b) 01 (hum) Engenheiro Residente de Obras; 
c) 01 (hum) Engenheiro Responsável da Área de Instalação e Montagem de 

Equipamentos Elétricos e Hidromecânicos; 
d) 01 (hum) Engenheiro de Segurança do Trabalho; e 
e) 01 (hum) Engenheiro de Planejamento e Produção. 

16.2.5.2.  Os profissionais indicados pela LICITANTE da Equipe Técnica Chave deverão 
preencher o Termo de Compromisso de Execução dos Serviços e de Cessão de Direitos 
Autorais conforme modelo no ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS 
PATRIMONIAIS (MODELO); 
16.2.5.3.  A LICITANTE também deverá providenciar o preenchimento do Termo de 
Indicação do Pessoal Técnico Qualificado, no qual os profissionais indicados pela 
LICITANTE, para fins de comprovação de capacidade técnica, declarem que participarão, a 
serviço da LICITANTE, das obras ou serviços. Este termo deverá ser firmado pelo 
representante da LICITANTE com o ciente do profissional conforme modelo no ANEXO IX 
- QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO (MODELO); 
16.2.5.4.  Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se, 
excepcionalmente, a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior.  
16.2.5.5.  Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das 
instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução 
contratual. 
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16.2.5.6.  Comprovação da Licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista 
para celebração do contrato, profissional(is) de nível superior, ou outro(s), reconhecido(s) 
pelo Conselho de Classe competente, quando couber, detentor de atestado(s) de 
responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no respectivo Conselho de Classe 
competente da região onde os serviços foram executados (quando couber), acompanhado(s) 
da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acerto Técnico – CAT (quando couber), expedidas por 
estes Conselhos, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para órgão ou entidade 
da administração pública direta ou indireta, federal, estaduais, municipal ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresa privada, experiência na execução de objeto de mesmo caráter 
e de igual complexidade ou superior, que comprove a experiência nos serviços indicados na 
tabela constante no item 16.2.4.1.1 deste edital, conforme anotação em acervo técnico e 
atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
não se admitindo atestado(s) de fiscalização da execução de obras/serviços. 
16.2.5.7. Ao comprovar a relação e vinculação da Equipe Técnica proposta para a execução 
dos serviços, nos termos do item anterior, deve a Licitante preencher o ANEXO II 
QUADRO 03 – RELAÇÃO E VINCULAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA. 
16.2.5.8.  Para cada profissional constante do ANEXO II QUADRO 03 deverá ser 
preenchido o ANEXO II QUADRO 04 – IDENTIFICAÇÃO, FORMAÇÃO E 
EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA.  
16.2.5.9.  A LICITANTE deverá apresentar os currículos profissionais dos técnicos 
relacionados a seguir, com experiência mínima comprovada através de atestados de 
entidades públicas ou privadas, na execução de obras ou serviços, cujas parcelas de maior 
relevância técnica e de valor significativo apresentem características semelhantes às do 
objeto da presente licitação: 

CARGO EXPERIÊNCIA EM 
OBRAS SIMILARES (anos) 

Gerente de Contrato (Engenheiro Civil) 10 
Residente de Obra (Engenheiro Civil) 5 
Responsável da Área de Instalação e Montagem de Equipamentos 
Elétricos e Hidromecânicos (Engenheiro Mecânico) 5 

Hidromecânicos (Engenheiro Mecânico) 5 
Engenheiro de Segurança do Trabalho 5 
Engenheiro de Planejamento e Produção 5 

16.2.5.10. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
16.2.5.10.1. Sócio; 
16.2.5.10.2. Diretor; 
16.2.5.10.3. Empregado; 
16.2.5.10.4. Responsável técnico; 
16.2.5.10.5. Profissional contratado. 

16.2.5.11. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes 
requisitos:  

16.2.5.11.1. Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
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16.2.5.11.2. Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou 
limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando 
de sociedade anônima; 
16.2.5.11.3. Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
– CTPS ou Contrato de Trabalho em vigor; 
16.2.5.11.4. Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe 
competente da Sede ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como 
RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: 

 Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do 
Trabalho; ou 

 Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou 

 Contrato Social ou último aditivo se houver; ou 

 Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício. 

 Profissional contratado: contrato de prestação de serviços ou declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 
desta licitação 

 
 

16.2.6. Relação do Equipamentos: 
16.2.6.1. A LICITANTE deverá apresentar uma relação formal de que disporá, por ocasião 
da futura contratação, das instalações, de aparelhamento técnico considerados essenciais 
para a execução contratual. A seguir apresentamos os equipamentos mínimos para 
desenvolvimento dos serviços: 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
LOCAL DE UTILIZAÇÃO 

UNID SOLO CCV CCR TOTAL 
1 Carregadeira de pneus- 1,7 m3 un 03     03 
2 Carregadeira de pneus- 1,8 m3 un     02 02 
3 Carregadeira de pneus- 3,1 m3 un     02 02 
4 Retro-Escavadeira com potência de 85 CV un 02     02 
5 Escavadeira 320CL un 01     01 
6 Trator de esteira com potência de 228 KW un 02     02 
7 Trator de esteira com potência de 106KW un 02     02 
8 Trator de esteira com potência de 82 KW un     01 01 
9 Trator de pneus com potência de 77 KW un 02     03 

10 Transportador com potência de 220 CV un 08     08 
11 Guindaste com potência de 180 CV e Capacidade de Sot un   01   01 
12 Guindaste com potência de 85 CV e lança de 7,5 m un   01   01 
13 Motoniveladora com potência de 138KW un 05     05 
14 Central de concreto un   01   01 
15 Caminhão betoneira com potência de 180 CV un   02 02 04 
16 Rolo compactador autopropulsor pé de carneiro vibratório un 04     04 
17 Rolo compactador autopropulsor liso vibratório (2 cilindros) un     02 02 
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ITEM DISCRIMINAÇÃO 
LOCAL DE UTILIZAÇÃO 

UNID SOLO CCV CCR TOTAL 
18 Rolo compactador autopropulsor liso vibratório un 01     01 
19 Perfuratriz sobre esteiras Crawel Drill un   01 01 02 
20 Estação compressora móvel un   01 01 02 
21 Caminhão basculante com potência de 260 CV un 15   10 25 
22 Caminhão pipa un 04   04 08 
23 Central de britagem 80 m3/h un     01 01 
24 Central de concreto 40 m3/h (dosadora e misturadora) un   01 02 03 
25 Central misturadora de CCR un     01 01 
26 Central de injeção de cimento un     01 01 
27 Laboratório de solos (completo) un 01     01 
28 Laboratório de concreto (completo) un     01 01 

16.2.6.2. A LICITANTE utilizará o modelo disponibilizado pelo DNOCS para listar os 
equipamentos que a LICITANTE terá disponível para a execução das obras. (VIDE 
ANEXO II - MODELO QUADRO 05) 
16.2.6.3. Deverá ser especificado se os referidos equipamentos são próprios, locados 
através de Contrato de arrendamento mercantil (Leasing), alugados ou a adquirir. 

16.3. A comprovação das capacidades técnico-profissional e técnico-operacional exigidas 
neste Edital poderá ser efetuada, no todo ou parte, por qualquer uma das consorciadas, ou por 
todas através do somatório de seus respectivos atestados. 
16.4. A licitante vencedora deverá ainda providenciar o envio da documentação referente à 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA juntamente com os documentos de habilitação no prazo de 03 (três) 
dias úteis contados a partir da solicitação, anexando na opção “Enviar anexo”. NÃO PODERÁ 
EXCEDER A 50MB, podendo ser incluídos quantos arquivos forem necessários na pasta 
compactada, desde que não ultrapasse este limite. 
16.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
16.6. Todas as folhas dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentadas em 
seus originais ou cópias devidamente autenticadas, devendo estar rubricadas pelo representante 
legal da Licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu 
número exato. 
16.7. Em se tratando de consórcio, os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser 
apresentados em relação a cada empresa consorciada. 
16.8. Na hipótese da licitante vencedora na etapa de lances ser considerada inabilitada, serão 
requeridos e analisados a proposta de desconto e os documentos de habilitação do licitante 
subsequente, por ordem de classificação: 

16.8.1. A hipótese que trata o subitem 16.8 poderá ser realizada mais de uma vez, até que 
se obtenha uma licitante habilitada, sempre observando que sua proposta deverá estar abaixo do 
orçamento referencial do DNOCS, sendo o Presidente da Comissão responsável por negociar 
uma proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
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16.9. Em caso de consórcio, a documentação deve ser apresentada para cada consorciado, 
admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório de quantitativos, para cada 
consorciado, em atenção ao art. 51, inciso III, do Decreto n° 7.581/2011. 
 

17. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS 
17.1. A impugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida ao Presidente da Comissão, 
mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, através do e- mail 
licitacoes@dnocs.gov.br, até 5 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão. 

17.1.1. Apresentada a impugnação, a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência 
aos demais adquirentes do EDITAL, antes da abertura da sessão; 
17.1.2. A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por 
conseguinte, enviar sua PROPOSTA DE DESCONTO à COMISSÃO até a data e hora marcados 
para a abertura da sessão. 

17.2. Divulgada a decisão da COMISSÃO, em face do ato de julgamento (declaração do 
vencedor), se dela discordar, a Licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interpor 
recurso, contados a partir da data de intimação ou da lavratura da ata; 

17.2.1. A Licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da 
proposta ou da habilitação deverá manifestar imediatamente, através do sistema, após o 
término de cada sessão a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão; 
17.2.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, e começará 
imediatamente após o encerramento do prazo a que se refere o Subitem 17.2; 
17.2.3. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

17.3. Serão desconsiderados pela Comissão os recursos interpostos fora do meio eletrônico – 
Sistema COMPRASNET; 
17.4. Caso a Comissão decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela 
Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a decisão da 
Comissão antes da adjudicação. 
17.5. Caso não ratifique a decisão da Comissão, a Autoridade Competente determinará as 
medidas que julgar cabíveis no caso. 
17.6. O recurso contra a decisão da Comissão não terá efeito suspensivo 
17.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Divisão 
de Licitação da administração Central do DNOCS, Avenida Duque de Caxias, 1.700, Centro, 
Fortaleza/CE, nos dias úteis no horário de 8:00h às 12h e de 13:00h às 17:00h. 
17.8. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão disponibilizados no 
seguinte endereço eletrônico: http://www.dnocs.gov.br, na sessão licitações. 
17.9. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 
17.10. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e 
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seus ANEXOS não serão conhecidos; 
17.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o 
dia de início e incluir-se-á o do vencimento. 
17.12. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente 
em dia de expediente no âmbito do DNOCS. 
 
18. DO ENCERRAMENTO 
18.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o DNOCS poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 
18.2. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a 
Autoridade Competente que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 
b) anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos ao órgão 
requisitante/interessado para que esse convoque o adjudicatário para assinatura do contrato. 

18.2.1. Encerrada a licitação, a COMISSÃO divulgará no Diário Oficial da União os atos de 
adjudicação e homologação do certame.  

18.3. A adjudicatária terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos, após formalmente convocada, 
para assinar o Termo de Contrato, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital; 

18.3.1. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita 
pelo DNOCS. 
18.3.2. Se a adjudicaria não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no 
subitem precedente, estará sujeita às penalidades previstas neste edital. 

18.4. É facultado ao DNOCS, quando a Licitante adjudicatária não cumprir as condições deste 
Edital e seus Anexos, não apresentar a garantia de execução do Contrato, não assinar o Contrato ou 
não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas: 

18.4.1. Revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas no Art. 47 
da Lei 12.462/2011 e neste edital; 
18.4.2. Convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração 
do Contrato nas mesmas condições ofertadas pelo Licitante vencedor. 

18.4.2.1. Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do 
subitem acima, o DNOCS poderá convocar os Licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do Contrato nas condições ofertada por estes, desde que o 
respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados nos termos deste Edital. 

18.5. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta “on line” ao 
SICAF e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão 
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anexados aos autos do processo. Tão-somente a inscrição no CADIN não determina a 
impossibilidade de contratar. 

18.5.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico – ANEXO I.  
 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que: 

20.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 
20.1.2. apresentar documentação falsa; 
20.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.5. não mantiver a proposta; 
20.1.6. cometer fraude fiscal; 
20.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

20.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
20.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
20.3.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
20.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
20.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
20.3.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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20.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
20.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  
20.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
20.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
20.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
20.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no item 22.0 do 
Projeto Básico, Anexo I do Edital. 
 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 
21.1. As condições para subcontratação são as estabelecidas no Projeto Básico – Anexo I deste 
Edital. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Presidente da 
Comissão; 

22.1.1. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, 
das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da(s) vencedora(s) e da 
manifestação da intenção de interposição de recurso(s), se for o caso; 
22.1.2. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 

22.2. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus 
Anexos, pois a simples apresentação da PROPOSTA DE DESCONTO submete a Licitante à 
aceitação incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o 
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conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer 
pormenor; 

22.2.1. No caso de eventual divergência entre o EDITAL de Licitação e seus ANEXOS, 
prevalecerão as disposições do primeiro. 

22.3. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 
da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento 
contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis; 
22.4. O DNOCS reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE DESCONTO ou da 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar 
qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou 
comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer 
natureza; 
22.5. É facultado à COMISSÃO, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a 
substância da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, 
corrigir impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo; 
22.6. Quaisquer informações, com relação a este Edital e seus Anexos, poderão ser obtidas pelo 
licitacoes@dnocs.gov.br. 
22.7. Todas as informações, atas e relatórios pertinentes à presente licitação serão 
disponibilizadas no site do DNOCS no endereço: www.dnocs.gov.br na sessão licitações.  
22.8. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da 
proposta, deverá a Licitante, independente de comunicação formal do DNOCS, revalidar, por igual 
período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 
22.9. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato 
vinculado a esta licitação, fica eleito ao foro da Justiça Federal de Primeira Instância, com sede na 
cidade de Fortaleza, com exclusão de qualquer outro. 
 

Fortaleza (CE), 07 de agosto de 2020 
 

Andréa Rodrigues Pereira 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria Nº 426 DG, de 14 de outubro de 2019 
 

  

mailto:licitacoes@dnocs.gov.br
http://www.dnocs.gov.br/
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO DE LICITAÇÃO (SEI 0582927) 
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ANEXO II - MODELO QUADRO 01 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO II - MODELO QUADRO 02 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO II - MODELO QUADRO 03 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO II - MODELO QUADRO 04 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
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ANEXO II - MODELO QUADRO 05 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

Relação de Equipamentos a Serem Utilizados nas Obras e Serviços 

ITEM TIPOS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS QUANT. POTÊNCIA CAPACIDADE CONDIÇÃO 
1 Carregadeira de pneus- 1,7 m3 03    
2 Carregadeira de pneus- 1,8 m3 02    
3 Carregadeira de pneus- 3,1 m3 02    
4 Retro-Escavadeira com potência de 85 CV 02    
5 Escavadeira 320CL 01    
6 Trator de esteira com potência de 228 KW 02    
7 Trator de esteira com potência de 106KW 02    
8 Trator de esteira com potência de 82 KW 01    
9 Trator de pneus com potência de 77 KW 03    

10 Transportador com potência de 220 CV 08    

11 Guindaste com potência de 180 CV e Capacidade de 
Sot 01    

12 Guindaste com potência de 85 CV e lança de 7,5 m 01    
13 Motoniveladora com potência de 138KW 05    
14 Central de concreto 01    
15 Caminhão betoneira com potência de 180 CV 04    

16 Rolo compactador autopropulsor pé de carneiro 
vibratório 04    

17 Rolo compactador autopropulsor liso vibratório (2 
cilindros) 02    

18 Rolo compactador autopropulsor liso vibratório 01    

19 Perfuratriz sobre esteiras Crawel Drill 02    
20 Estação compressora móvel 02    
21 Caminhão basculante com potência de 260 CV 25    
22 Caminhão pipa 08    
23 Central de britagem 80 m3/h 01    
24 Central de concreto 40 m3/h (dosadora e misturadora) 03    
25 Central misturadora de CCR 01    
26 Central de injeção de cimento 01    
27 Laboratório de solos (completo) 01    
28 Laboratório de concreto (completo) 01    

OBSERVAÇÕES: 
O campo denominado “CONDIÇÃO” deverá ser preenchido conforme a condição do equipamento, ou seja, próprio, 
locado através de contrato de arrendamento mercantil (Leasing), alugado ou a adquirir. 
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ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO 01 
PAPEL TIMBRADO DO DNOCS 

AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS 
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 

DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DAS OBRAS 
 
 O DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, neste ato 

representado por (nome do responsável por acompanhar a visita “in loco”), declara que a 

empresa/consórcio (nome da empresa ou consórcio), neste ato representada por (nome do 

responsável ou representante legal e documento), procedeu à visita técnica ao local onde as obras 

deverão ser implantadas e que tomou ciência de todas as dificuldades e condicionantes que possam 

vir a influir, direta ou indiretamente na implantação das mesmas.  

 
Crateús (CE), ______ de ___________________ de _________ 

 
 
Assinatura do representante legal do DNOCS  
Matrícula SIAPE / CPF do Servidor 
 
 
Assinatura do representante da empresa 
CPF do representante 
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ANEXO II - MODELO DECLARAÇÃO 02 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS – DNOCS 
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 

DECLARAÇÃO ESPECIAL PARA FINS DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DA OBRA 
 
Prezados Senhores: 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° 
_________________, por meio de seu representante legal ______________, portador da Cédula 
de Identidade n° _____________, expedida pelo ____________, inscrito no CPF sob o n° 
_______________, DECLARA, sob as penalidades previstas em Lei, para fins de licitação que: 

a) tem pleno conhecimento das condições dos locais da obra e dos locais de procedência dos 
materiais a serem utilizados, tais como: areia, brita, pedra, material para revestimento primário, 
indicando, quando não especificado no projeto executivo, sua localização e distância de 
transporte posto obra, inclusive quanto ao fornecimento de água para manutenção do canteiro 
de obras e para utilização nas diversas frentes de obras; 

b) disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico 
considerados essenciais para a execução contratual; 

c) recebeu e estudou detalhadamente todos os projetos, memoriais e demais documentos 
integrantes do edital, que conhece os serviços a executar, objeto da presente licitação, e que 
todas as informações que julga necessárias para a perfeita elaboração da sua proposta foram 
fornecidas pela Entidade Promotora da Licitação, não sendo esses itens passíveis de 
questionamentos e reivindicações posteriores à apresentação da proposta; 

d) não emprega menor de 18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos de idade, salvo se na condição de aprendiz, 
a partir dos 14 (quatorze) anos de idade; 

e) não se está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e que 
comunicará qualquer fato ou evento superveniente quanto à habilitação ao presente certame, 
especificamente à Regularidade Fiscal, Capacidade Jurídica, Situação Econômico-Financeira 
e Qualificação Técnica; 

f) não foi declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

g) não se encontra falida, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, submetida a 
concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

h) na composição societária não existe participação de dirigente e/ou empregados da Entidade 
Promotora da Licitação; 

i) os profissionais vinculados a ela não participaram e não possuem responsabilidade pela 
elaboração dos projetos; 
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j) o Engº ou Arqº___________________________, inscrito no CREA ou CAU sob número 
_______________ vinculado à empresa, de acordo com o disposto no Item 8.7 do Anexo I 
(projeto básico de licitação) da presente licitação, será o responsável técnico pela obra objeto 
desta licitação e acompanhará pessoalmente a execução do objeto, obrigando-se a permanecer 
no canteiro de obras na carga horária mensal estipulada na planilha orçamentária; 

k) os preços unitários ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução 
dos serviços, inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, ferramentas, fretes, 
transportes, carga, descarga, armazenagem, vigilância, logística, manutenção, conservação, 
instalação, supervisão, gerenciamento, operação, processamento, tratamento, combustíveis, 
ART, todo o controle tecnológico dos materiais es serviços exigidos pelas normas da ABNT, 
emissão de laudos, certificação, comissionamento, plotagens e impressões, despesas junto a 
concessionárias públicos (água, energia, gás, telefone, esgoto), mão de obra especializada ou 
não, seguros em geral, garantias, encargos financeiros, riscos, encargos da Legislação Social 
Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do Trabalho e responsabilidade civil por qualquer 
dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de tributos, taxas, emolumentos, multas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para 
a execução total e completa dos serviços, bem como o seu lucro, conforme especificações 
constantes do Edital, sem que caiba, em qualquer caso, qualquer tipo de pleito ao contratante 
com a alegação de que alguma parcela do custo foi omitida; 

l) tem ciência de que todos os serviços necessários a completa execução do empreendimento, 
ainda que omitidos ou subestimados na planilha orçamentária, deverão ser realizados, sem que 
tenha direito a alteração do valor contratado; 

m) os serviços que não constaram da planilha orçamentária da obra foram incluídos como custos 
ou despesas indiretas na taxa de BDI apresentada; 

n) que todos os equipamentos arrolados na Relação de Equipamentos a serem Utilizados nas 
Obras e Serviços estarão disponíveis, para execução do objeto contratado durante o período 
em que se fizerem necessários. 
 

Fortaleza/CE, ______ de ___________________ de ________. 
 
 

FIRMA LICITANTE / CNPJ  
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO III  -  PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS (PLANILHA) 
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ANEXO IV  -  CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 
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ANEXO V – PROJETO EXECUTIVO E EIA-RIMA 
 

(Processo Nº 59400.001741/2020‐08) 
Disponível no site www.dnocs.gov.br  

Sessão Licitações e Contratos 
 

Projeto Executivo da Barragem Fronteiras/CE 

Volume 1 - Relatório Geral do Projeto (SEI 0556666); 

Volume 2 - Desenhos (SEI 0556680); 

Volume 3 - Especificações Técnicas (SEI 0556684); 

Volume 4 - Memória de Cálculo (SEI 0556689); 

Volume 4A - Memória de Cálculo dos Estudos Hidrológicos (SEI 0556700); 

Volume 48 - Estudos Geotécnicos (SEI 0556902); 

Volume 4C - Investigações Geotécnicas Complementares (SEI 0556908); 

Volume 5 - Quantitativos e Orçamento (SEI 0556911); 

Volume 6 - Cálculo dos Quantitativos (SEI 0556916); 

Volume 7 - Projeto Estrutural da Ponte sobre o Sangradouro (SEI 0556924); 

Volume 8 - Relatório Síntese(SEI 0556927). 

SEI 0537751 (ART Engº Adonai de Souza Porto) - Folha 3 

SEI 0541168 (Licença de Instalação SEMACE com validade até 21/12/2020) 

SEI 0541170 (CERTOH ANA) 

SEI 0537742 - 59400.001740/2020-55 (EIA/RIMA) 

 

 

 

   

http://www.dnocs.gov.br/
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620937&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=200c6b8135ea4615cdb4109729807aa0b154dc8c9c669467187a3d48a3748a2e
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620953&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=104ca742bdcc9707f9953aaf753d7c22d06ba544c3948459d7cc8d7dd4d95bf0
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620958&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=20a0f4be0407e84ba38a2cce15b1196bb4dba1351365ef229566e3e02008f0d3
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620963&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=09960dfb9153cb22e6be3efad069e6e11134115156d26e652e3a0de705c76fb6
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=620974&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=95362783e03ffddcbe2e036a87eb02ed3feb449a857401d75f78e9a36d1d5b54
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621190&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=8a3ac403f1279b469c90602c763df49fdfb2342d120e08cad6fdad810bdf8633
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621196&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=5910f7427d30a88666d1c125886a0eb022ba0dc36ad14bdad9e1d897056c7e20
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621199&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=59f2bb90af6631c91f48f032146c1fc6b5da8ce1fb7aa2c2cd74d49c42025cba
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621204&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=404ce2ccb021c11c47046324de0bad804a122ec7c3fc4a2299dc22d7c05d9145
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621212&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=76b79618bb64f8a0803300f5bb19734c857048d03461d6c97a4352fa5bfb6b29
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=621216&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=3b97ea1b0e269f5b16ce3a8969b9a7208246e3f070706a787d108b6ffcea5b83
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=600726&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=26ac3d62ce4e394cd6ab915b3c813eb9c65a486aced289b216ec37debb3d1de4
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=604398&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=7b42ce592034f9df7d26a5423b32760a56a58f0fe83586c202e289f8b22c0b78
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=604400&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=a4b4d87f8309defcef35f3c5e410eee0905c4f9955dc9235164fa826317c9366
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=600716&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=f268abb129967f800687be3aaa05351b7f633958b957728e04490554aba38621
https://sei.dnocs.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=600697&id_procedimento_atual=600703&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000043&infra_hash=1f99b3785986369f057dc90b161554eb81bc7c6ad689c24713b2292a5fecfc56
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ANEXO VI - CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCONTO (MODELO) 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE DESCONTO 
 

AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 

 
RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 

Apresentamos a V.Sas. nossa PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO no valor de XXX,xx % 
(extenso) com referência ao preço estimado fixado neste instrumento convocatório, para a execução do 
objeto da licitação em questão, totalizando o valor global de R$.......................(.............................). 

Informamos que o desconto oferecido incidirá linearmente sobre os preços de todos os itens do orçamento 
estimado constante no instrumento convocatório. 

Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PERCENTUAL DE DESCONTO é de xx 
(_____) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 

  
 
Declaramos que em nossa proposta estão incluídos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, 
tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que 
possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços, e, ainda, as despesas relativas à 
mobilização e desmobilização de pessoal, máquinas e equipamentos, sem que nos caiba, em qualquer 
caso, direito regressivo em relação ao DNOCS. 

 
Na execução dos serviços, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas 
brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as 
recomendações e instruções do DNOCS, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita 
realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações. 
 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. , es tado civi l ,  
p rof issão ,  Carteira de Identidade nº. __________ expedida em ___/___/___ Órgão 
Expedidor____________ , CPF  nº_____________, endereço _________, como representante desta 
Empresa. 

 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em 
causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ  

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VII - CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (MODELO) 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

Local e data 
 

AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 
 

 Avenida Duque de Caxias, 1.700 – Centro – Fortaleza/CE 
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 
 
Prezados Senhores: 

 
 
Em cumprimento aos ditames editalícios utilizamo-nos da presente para submeter à 
apreciação de V.Sas. os documentos abaixo discriminados, necessários para a licitação 
referenciada: 

 
 
(DESCREVER OS DOCUMENTOS) 

 
 
Declaramos não possuir em nosso quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 20, de 1998); 

 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. , 
Carteira de Identidade nº.   expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor______________, e 
CPF nº_________, Fone (_ )________, Fax (_____) _______, E-mail ___________  como 
representante desta Empresa  
Atenciosamente, 
Local e data 
 

FIRMA LICITANTE/CNPJ ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
LEGAL 
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ANEXO VIII - TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DE 
CESSÃO DE DIREITOS AUTORAIS PATRIMONIAIS (MODELO) 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
Em conformidade com o disposto no Edital, declaramos que executaremos os serviços objeto 
desta licitação a serviço da [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE], inscrita no 
CNPJ / MF sob o nº......................... 
 

Outrossim, declaramos que, em obediência ao art. 111 da Lei n.º 8.666/93, cedemos ao DNOCS, 
por este Instrumento, sem qualquer ônus adicional, todos os direitos autorais de natureza 
patrimonial referentes aos serviços que viermos a realizar no âmbito do contrato decorrente desta 
licitação, incluindo os direitos de divulgação em qualquer tipo de mídia, existente ou que venha 
a existir, desde que, na divulgação, conste o crédito aos profissionais responsáveis pela 
elaboração dos mesmos. 
 

Declaramos, também, estarmos de acordo com as seguintes prerrogativas do DNOCS em 
relação aos citados serviços: 
 

1 – O DNOCS poderá proceder quaisquer alterações que considerar necessárias, a seu 
exclusivo critério, nos nossos planos ou projetos, a qualquer tempo, sem ônus adicional, 
independentemente de autorização específica, na forma prevista no art. 29 da Lei n° 
9.610/1998 c/c art. 18 da Lei nº 5.194/1966 e art. 16 da Lei nº 12.378/2010. 
 

2 – O DNOCS poderá indicar ou anunciar o nome dos autores dos planos ou projetos da forma 
que considerar mais adequada, na divulgação do empreendimento ou dos planos ou projetos, 
em cada evento deste tipo, ou mesmo não indicá-los ou anunciá-los se houver limitação de espaço 
ou tempo na mídia de divulgação, inclusive nas hipóteses de alteração dos planos ou projetos e de 
elaboração de planos ou projetos derivados – estes, conforme conceito da Lei nº 9.610/1998, art. 
5º, inc. VIII, alínea “g” 
 

3 – O DNOCS poderá reutilizar os planos ou projetos originais para outras áreas ou localidades 
além daquela para a qual foram originalmente feitos, com as adaptações técnicas que considerar 
necessárias, sendo que o DNOCS não nos remunerará por essa reutilização. 
 

Declaramos ainda, que faremos constar em todos os documentos que venham a compor os planos 
ou projetos, ou em parte deles, a critério do DNOCS: 
 

a. o teor da cessão de direitos autorais e autorizações desta cláusula e, com destaque, a inscrição 
“PROPRIEDADE DO DNOCS; e 
 

b. se for o caso, os nomes de títulos e registros profissionais dos autores dos estudos anteriores aos 
planos ou projetos objeto do contrato, se tais estudos definirem a concepção dos trabalhos a serem 
feitos pelo CONTRATADO, sejam tais autores empregados do DNOCS ou não 
 

Finalmente, comprometemo-nos a não fazer o aproveitamento substancial dos nossos projetos em 
outros projetos que venhamos a elaborar, de modo a preservar a originalidade das obras. 

 

.........................................,........de.........................de 2020 
 

----------------------------------------------------------------------------------- 
[NOME COMPLETO DO PROFISSIONAL] [IDENTIDADE] – [CPF / MF] 
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ANEXO IX – QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO (MODELO)  
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO QUALIFICADO 
 
 

 

REFERÊNCIA: 
RDC ELETRÔNICO 007/2020-DA/L 

QUADRO DE PESSOAL TÉCNICO A 
SER UTILIZADO NAS OBRAS/SERVIÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA 
LICITANTE:   

 

 
NOME FUNÇÃO ESPECIALIZAÇÃO TEMPO DE 

EXPERIÊNCIA 
    
    
    
    

 
Comprometemo-nos a exercer atividades nos serviços objeto da licitação em referência. 

 
Cientes: 

 

 
 

Assinatura Assinatura 
Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

 
 
Assinatura Assinatura 
Nome: Nome: 
Cargo: Cargo: 

 
FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 
 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL CARGO: 
 
OBS: As declarações poderão ser apresentadas individualmente 
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ANEXO X - TERMO DE COMPROMISSO (MODELO)  
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
 
 
 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 
 
 
 
AO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 

 
 
 

Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 
 
 
Pelo presente termo e, em atendimento à CF Nº , declaramos ter ciência que a garantia 
caucionária de nº _______________ relativa ao Termo de Contrato nº ____________, será 
analisada pelo DNOCS após a assinatura do retrocitado Termo de Contrato pelas partes 
contratantes, e que eventuais ajustes, correções ou complementações de dados verificados em 
sua análise serão atendidos por esta EMPRESA, mediante endosso ou apresentação de nova 
garantia, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, a contar da data de notificação. 

 
Fortaleza/CE, de de . 

 
 

FIRMA LICITANTE/ 
CNPJ ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CPF DO REPRESENTANTE LEGAL: 
 
 

  



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

 
Página 88 de 96 

ANEXO XI – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI – SERVIÇOS (MODELO)  

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 
Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 
 

 
Fórmula para o cálculo do BDI: 

 

 
 

 

 

OBS: Estamos apresentando um modelo. O preenchimento da planilha e a elaboração dos cálculos é de 
total responsabilidade do licitante. 

 

 

 

 

 

(DETALHAMENTO DO BDI  -  SERVIÇOS DE ENGENHARIA - OBRAS CIVIS) - TIPO (2)

 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 4,93  

2 SEGUROS E GARANTIAS CONTRATUAIS (S+G) 0,49  

3.2 Seguros 0,25

3.3 Garantia 0,24

3 RISCOS (R) 1,39  

4 DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 0,99  

5 LUCRO (L) 8,04

6 IMPOSTOS E TAXAS 6,15

6.1 ISS 2,50

6.2 PIS 0,65

6.3 Cofins 3,00

  BDI= 24,18%

I tem Descrição dos Serviços ALÍQUOTA

%
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ANEXO XII – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE BONIFICAÇÃO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI – MATERIAIS (MODELO)  

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 
 
Ref.: RDC ELETRÔNICO Nº 007/2020-DA/L 
 

 
 

 
 

 

OBS: Estamos apresentando um modelo. O preenchimento da planilha e a elaboração dos cálculos é de 
total responsabilidade do licitante. 

 

 

 

  

(DETALHAMENTO DO BDI  -  FORNECIMENTO DE MATERIAIS) - TIPO (4)

 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 3,45  

2 SEGUROS E GARANTIAS CONTRATUAIS (S+G) 0,48  

3.2 Seguros 0,24

3.3 Garantia 0,24

3 RISCOS (R) 0,85  

4 DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 0,85  

5 LUCRO (L) 5,11

6 IMPOSTOS E TAXAS 3,65

6.1 ISS 0,00

6.2 PIS 0,65

6.3 Cofins 3,00

  BDI= 15,28%

I tem Descrição dos Serviços ALÍQUOTA

%
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ANEXO XIII – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS (MODELO)  
PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA 
CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA% 

GRUPO A 
A1 INSS   
A2 SESI   
A3 SENAI   
A4 INCRA   
A5 SEBRAE   
A6 Salário Educação   
A7 Seguro Contra Acidente do Trabalho   
A8 FGTS   
A9 SECONCI   
A Total de Encargos Sociais Básicos A   

GRUPO B 
B1 Repouso Semanal Remunerado   
B2 Feriados   
B3 Auxílio-Enfermidade   
B4 13º Salário   
B5 Licença Paternidade   
B6 Faltas Justificadas   
B7 Dias de Chuva   
B8 Auxílio Acidente de Trabalho   
B9 Férias Gozadas   

B10 Salário Maternidade   
B Total dos Encargos Sociais que recebem incidências de A   

GRUPO C 
C1 Aviso Prévio Indenizado   
C2 Aviso Prévio Trabalhado   
C3 Férias Indenizadas   
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa   
C5 Indenização Adicional   
C Total de Encargos Sociais que não recebem incidências de A   

GRUPO D 
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B   

D2 
Reincidência de Grupo A Aviso Prévio Trabalhado e 
Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  

 

D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro   
   

  TOTAL(A+B+C+D)   
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ANEXO XIV - MINUTA CONTRATO 

CONTRATO DNOCS Nº           -  / 2020 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS 
SECAS-DNOCS E A 
EMPRESA........................, PARA A 
EXECUÇÃO DAS OBRAS 
REMANESCENTES PARA 
CONSTRUÇÃO DA BARRAGEM 
FRONTEIRAS, NO MUNICÍPIO DE 
CRATEÚS, NO ESTADO DO CEARÁ, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
Aos   (                               ) dias do mês de                                                   de 2020 (dois mil e 
vinte), nesta cidade de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará, o DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS, entidade autárquica federal, criada pela Lei no 
4.229, de 1º de junho de 1963, alterada pela Lei nº 10.204, de 22.02.2001, CNPJ 00.043.711/0001-
43, com sede na Av. Duque de Caxias, no 1.700, Edifício “Arrojado Lisboa”, na Cidade de 
Fortaleza-CE, doravante denominado simplesmente DNOCS, neste ato representado por seu 
Diretor Geral, XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , brasileiro, residente e domiciliado 
em Fortaleza, Estado do Ceará, portador da Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX e CPF nº 
XXXXXXXXXXXXXX, e pelo Diretor de Infraestrutura Hídrica, o Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, na conformidade do que dispõe o inciso XV, do art. 2º, da citada 
Lei e a empresa............................estabelecida na..............................................nº 
.................,inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADA, estando em regularidade com o que prescreve a Lei nº 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, neste ato representada pelo Sr. 
.........................................,................................, ...........................................,registrado no 
CREA/CE sob o nº......................,residente e domiciliado na Rua......................................na cidade 
de ............................... portador da Cédula de Identidade nº .......................... e do CPF nº 
................................ 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

O presente Contrato fundamenta-se na Lei n° 8.666/1993, na Lei n° 12.462/2011, no Decreto 
nº 7.581/2011, na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, e vincula- se ao Edital RDC 
Eletrônico Nº 007/2020-DA/L, seus anexos, bem como à proposta da CONTRATADA, constante 
do Processo Administrativo nº 59400.001741/2020-08. As partes têm entre si justo e avençado, 
e celebram o presente Contrato, cujo resultado foi homologado em _____/_____/_______ pelo 
Diretor Geral do DNOCS, mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
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1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1  O objeto deste contrato é a Execução das Obras Remanescentes para Construção da 
Barragem Fronteiras, no Município de Crateús, no Estado do Ceará, que será prestado nas 
condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos 
ao Instrumento Convocatório do certame que deu origem a este instrumento contratual. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório (Edital RDC Eletrônico 
Nº 007/2020-DA/L) e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses consecutivos, 
com início na data de sua assinatura. 

2.1.1 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de 
inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU nº 39, de 13/12/2011. 

2.2 O prazo de execução do objeto é de 30 (trinta) meses, e será iniciada a partir do 
recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço, cujas etapas observarão o cronograma 
fixado no Projeto Básico. 

2.3 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 
autos do processo administrativo. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$ xxx.xxx,xx (____________________). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor da despesa encontra-se assegurado através da Nota de Empenho Nº 
XXXXXXXXXX, datada de XXXXXXXXXX, no valor de R$ XXXXXXXXXX. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 11203/193002 
Ação: 18.544.2221.11AA.0023 - – Construção da Barragem Fronteiras no Estado do Ceará 
PTRES: 168800 
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Elemento de Despesa: 4490.51 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 
do Projeto Básico. anexo do Edital. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA– MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

7.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela 
CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico, anexo do Edital. 

8 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 

8.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto 
Básico, anexo do Edital. 

9 CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações 
estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da CONTRATADA.. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS 
ALTERAÇÕES 

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei na 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN SEGES/MP na 05, de 2017, no que couber. 

10.1.1 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor Inicial atualizado do contrato e, no caso particular de reforma de 
edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus 
acréscimos. 
10.1.2 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder os limites estabelecidos no subitem anterior. 

10.2 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não 
poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária. 

10.2.1 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, 
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o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI 
de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de 
referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do 
contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em 
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 
n. 7.983/2013. 

10.3 O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

10.4 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência 
poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 
excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os 
custos unitários do sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada 
a manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

10.5 O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço 
deverá apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da Administração Pública 
divulgado por ocasião da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e 
o preço de referência, ressalvada a exceção prevista no subitem anterior e respeitados os limites 
do previstos no §1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.6 Na assinatura do presente Contrato, a CONTRATADA declara sua responsabilidade 
exclusiva sobre a quitação dos encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

10.7 A CONTRATADA somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as 
obrigações estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1  As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico, 
anexo do Edital. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.3 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que 
a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas 
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e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Projeto Básico, anexo 
do Instrumento Convocatório. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO 

14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
14.1.1 nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências 
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
Projeto Básico, anexo do Instrumento Convocatório; 
14.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso 11, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 
14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em 
relação ao cronograma físico-financeiro, atualizado; 
14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.4.3 Indenizações e multas. 

14.5 No caso de obras, o não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como 
pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente 
participarem da execução do contrato será causa de rescisão por ato unilateral e escrito da 
contratante. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao DNOCS providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
DIVISÃO DE LICITAÇÃO 

 

 
Página 96 de 96 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção judiciária de Fortaleza - Justiça Federal. 
 
..........................................., ..........de.......................................... de 20..... 

 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
 
_____________________________ 
 
_____________________________ 
 
 
 


